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RESUMO: 
O presente estudo tem como principal 

objetivo refletir sobre novas práticas de pe-
dagogia para educação especial, no âmbito 
brasileiro. Almeja-se ressaltar uma discus-
são sobre as tendências, as características e 
os desafios que norteiam os serviços educa-
cionais, assim como a prática dos educado-
res para atuarem no processo de ensino e 
aprendizado das crianças com deficiência. A 
presente pesquisa pretende contribuir com a 
percepção sobre como ocorreram mudanças 
políticas que refletem no progresso da sala 
de recurso como serviço preferencial para 
a política educacional brasileira no que se 
refere à responsabilidade de atendimento 
educacional especializado aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades. Quais são os es-
tímulos referentes à sala de recursos como 
espaço escolar e como método pedagógico? 
E como os estudos vigentes tem se ocupado 
de averiguar as últimas tentativas no cenário 
nacional? Nestas considerações leva-se em 
conta: a consolidação da educação escolar 
como conduta política da educação brasilei-
ra; as referências, em declarações legais e 
dirigentes para a organização do trabalho; a 
discussão acadêmica quanto à urgência de 
melhorias na prática das salas de recurso, re-
comendando a necessidade da multiplicação 
do conhecimento elaborado e a multiplica-
ção de sua forma pedagógica na convivência 
com o currículo e com a prática do educador 
em geral.  

 Palavras-chave: Educação Especial. 
Método pedagógico. Sala de recurso. 

 
INTRODUÇÃO 
 O presente trabalho tem por objetivo 

discutir sobre a consolidação da inclusão es-
colar como uma orientação dos propósitos 
para a escolarização das crianças com defi-
ciências, transtornos globais de desenvol-
vimento e altas habilidades. Nesse entendi-
mento busca-se estabelecer uma profunda 
reflexão sobre as diretrizes do sistema edu-
cacional brasileiro, sua disposição pedagógi-
ca e seus especialistas, no intuito de auxiliar a 
diversidade de atuações que sejam integran-
tes, planejadas e que assegurem o acesso ao 
conhecimento, assim como a proposta de 
apoios solicitados por um grande grupo de 
educandos.  

Buscou-se expor considerações a 
respeito de ações pedagógicas e dos servi-
ços educacionais habilitados direcionados 
às pessoas com deficiências, observando o 
cenário brasileiro recente e os desafios de 

questões políticas que apontam a inclusão 
escolar como critério para esse trabalho. 

 Sabe-se que há várias indagações 
sobre as tendências, as características e os 
desafios que estabelecem a proposta de 
serviços educacionais, assim como as inter-
venções dos educadores especializados no 
ensino especial conservando informações 
estabelecidas pela história da educação es-
pecial brasileira. É relevante ressaltar que 
na prática existem situações de aprendiza-
do, atendimento favorável para o desenvol-
vimento global de capacidade e habilidades 
na escolarização dos educandos. Levando 
especialmente, a fazer o questionamento se 
a inclusão é favorável para a aprendizagem. 

 Neste sentido o tema foi instigado a 
partir de observações do cotidiano sobre a 
dificuldade dessas crianças em se inserir na 
sociedade. O tema sugerido “novas práticas 
da pedagogia da educação especial, preconi-
za uma análise da educação especial desde 
a sua origem até os dias atuais, com direito 
legal da proposta inclusiva do poder público 
brasileiro.  

Pensando neste sentido de inclusão o 
presente estudo tem como finalidade averi-
guar o papel do professor diante desse desa-
fio, que se menciona a escola para todos sem 
exclusão. Uma escola que deve capacitar o 
educando para conviver com as diferenças 
levando-se em conta que todos somos di-
ferentes. Como metodologia, a pesquisa foi 
dividida da seguinte forma. Em um primeiro 
momento foi discutido sobre a história da 
inclusão e da educação especial, como pilar 
para o debate.  

Posteriormente, a discussão voltou se 
para os métodos usados para se incluir es-
sas crianças especiais em escolas “normais” 
como um elo entre as diferenças colocando 
a importância de se entender que ninguém é 
igual a ninguém e o papel do educador para 
mediar essa “ponte” da inclusão através de 
sua capacitação profissional e pessoal.  

Por fim, a última parte destacou o pro-
fessor e o currículo, que estão inseridos nes-
se processo educacional.  

 
 INCLUSÃO: DIFERENTES OLHARES 

HISTÓRICOS  
 O caminho histórico da inclusão teve 

sua meta inicial na década de noventa, onde 
foram realizadas diversas convenções inter-
nacionais em vários países e continentes. No 
ano de 1990 ocorreu a Convenção Mundial 
de Educação Para Todos. É interessante, no 
entanto, destacar que nessa convenção as 
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Nações Unidas fizeram aprovar em assem-
bleia, importantes artigos que passaram a 
garantir direito e democratização do ensino 
para todos, independentemente das diferen-
ças particulares e/ou individuais dos alunos. 
Os momentos da exclusão e marginalização 
social encontram-se lembrados no tratamen-
to que os Portadores de Necessidades Espe-
ciais (PNEs) recebem da sociedade.  

Nesse âmbito, em um primeiro mo-
mento eram as instituições religiosas que da-
vam abrigo a esses chamados “defeituosos”. 
Num momento seguinte, eram as instituições 
estatais que passaram a assumir esse papel, 
não com o objetivo de incluí-los, mas sim 
como forma de “armazená-los, depositá-los, 
amontoá-los” em abrigos, centros de recu-
peração, sanatórios, asilos e prisões, que de 
forma errônea durante décadas foram cha-
mados de locais para reabilitação e integra-
ção. Na prática, entretanto, essas instituições 
não se prestavam a tais fins (CAIADO, 2003; 
RODRIGUES, 2006).  

O isolamento, onde as pessoas defi-
cientes eram colocadas, depositadas e rejei-
tadas em esferas inferiores, cuja meta era 
mantê-las escondidas para não “manchar” a 
sociedade, muitos passaram por situações 
extremas, travando longas batalhas, confron-
tando grandes desafios em busca de nossa 
identidade.  

No entendimento da diversidade, 
numa escola de todos e para todos a inclusão 
não é uma forma de negação da deficiência. 
Porém, não se podem negar as diferenças e/
ou a existência da diversidade. 

Assim procura-se com que aqueles 
que não acreditam na inclusão, sejam capa-
zes de ter um olhar diferenciado de que ser 
deficiente também é ser capaz. Ser diferente 
é também ser privilegiado de compreensão, 
enfim, ser portador de alguma necessidade é 
ter direito de demonstrar seus talentos, con-
forme ressalta Lima (2006):  

 Não estamos negando a existência da 
deficiência, mas estamos negando que uma 
pessoa com deficiência seja deficiente. Não 
estamos negando que uma deficiência fuja 
do padrão de normalidade atualmente acei-
to, mas estamos negando a possibilidade de 
que, por conta dessa normalidade, se exclua 
pessoas com deficiência da sociedade. Tam-
bém não estamos negando a existência das 
diferenças, porém estamos refutando a exis-
tência de “deficiências” menores (p.62).  

   A inclusão escolar pensada como um 
tema que vem acarretando aos educandos 
alguns momentos de meditação, principal-
mente, quando contemplamos na escola os 
múltiplos olhares dos educadores frente à in-
clusão na diversidade.  

A formação de práticas pedagógicas 
que abrangem as necessidades da educação 
Especial e Inclusiva por todos que participam 

dela, está prescrita na Declaração de Sala-
manca (Brasil, 1994), na nova Constituição 
Federal de 1988 – que traz no artigo 206, in-
ciso I a “igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola”, e garante no artigo 
208 a oferta do atendimento educacional es-
pecializado, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino –, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECRIAD/1990 (DRAGO 2009, p. 
3), na atual Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (BRASIL, 1996).  

Na América Latina, documentos como 
a Declaração de Guatemala (1999) e a Con-
venção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra 
Pessoas com Deficiência (2001), fortalecem o 
fundamento dos debates sobre a educação 
especial e inclusiva. 

  Segundo Sadalla (1997), a formação 
do educador que atua na Educação Especial 
e Inclusiva é necessária, portanto deve-se ir 
além da presença de educadores em cursos 
que visem mudar sua ação no processo en-
sino-aprendizagem, é necessária que essa 
formação se torne contínua, pois segundo 
Mantoan (2004) ela é chamada de autofor-
mação. A escola pode ser esse meio, a partir 
do que os educadores estão buscando para 
aperfeiçoar suas práticas. Este ato educativo 
está acumulado na especificação curricular 
inclusiva, à procura de vias escolares diferen-
tes para dar resposta à pluralidade cultural, 
praticando uma prática que observe diferen-
tes metodologias que tenham em atenção os 
andamentos e as normas de aprendizagem 
dos alunos (ROLDÃO, 2003). 

Almeida (2004) leciona que:  
 Isso implica: construção de espaços 

para reflexão crítica, flexibilização e criação 
de canais de informação nas escolas, alianças 
e apoios entre os profissionais e implemen-
tação de políticas públicas de valorização 
e formação docente. Portanto, precisamos 
conceber a formação continuada dos edu-
cadores como elemento crucial para a (re)
construção da instituição escolar. (ALMEIDA, 
2004, p. 244) 

   Estudos revelam que a atuação do 
educador em classes especiais e inclusivas 
mostra que o sucesso de sua interferência 
depende da implantação de grandes mudan-
ças nas práticas pedagógicas (O’DONOGHUE; 
CHALMERS, 2000). 

  Segundo Silva Filho (2013, p. 28), 
prática pedagógica solicita do educador co-
nhecimentos pedagógicos para acomodar 
a aula, transmitir a didática, modificar o co-
nhecimento científico em saber contagiante 
e compreensível pelos alunos, apresentar 
situações de aprendizagem de forma que os 
alunos consigam problematizar a procura do 
mundo do trabalho e que a teoria e a prática, 
em sala de aula, não podem ocorrer a par-
tir somente das explanações descritivas, ou 
como elementos incoerentes, ramificado e 



507

contraditório. Silva Filho, R.B., Babosa, E.S.C. 
Educação Especial Educação Por Escrito, Por-
to Alegre, v. 6, n. 2, p. 353-368, jul.-dez. 2015 
356  

Este pensamento é validado pelas Di-
retrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica (BRASIL, 2001) que defi-
nem as orientações para a atuação pedagó-
gica do professor especialista, entendendo 
que: O professor da educação especial utili-
za métodos, técnicas, procedimentos didá-
ticos e recursos pedagógicos especializados 
e, quando necessário, equipamentos e ma-
teriais didáticos específicos, conforme série/
ciclo/ etapa da educação básica, para que o 
aluno tenha acesso ao currículo da base na-
cional comum. (BRASIL, 2001, p. 53) 

  
A escola e a inclusão  
 As informações frequentemente di-

vulgadas sobre a inclusão no campo da edu-
cação declaram as variáveis pedagógicas e 
legais da prática educacional como sendo 
dois campos consideráveis quando se almeja 
o cumprimento destes ideais. 

No entanto, uma importante expan-
são do debate sobre os caminhos das polí-
ticas públicas para a inclusão escolar seria 
considerável no contexto em que se planeja 
uma sociedade inclusiva. As instituições edu-
cacionais, organizadas para determinar refe-
rências de relações sociais, apresentam com 
eficiência a lógica das sociedades. 

  Trata-se de um lugar justificado so-
cialmente onde se fornecem e copiam rela-
ções de saber-poder, como já teorizado por 
Foucault (1987). Nestas, a lógica dos relacio-
namentos sempre foi necessária para o esta-
belecimento da ordem e do progresso social. 
Daí pode surgir a ideia de que a escola, como 
mais um dispositivo de disciplinamento so-
cial, não foi criada para ser inclusiva, mas 
para ser mecanismo de seleção e capacitação 
dos “mais aptos” a uma boa atuação social.  

O cumprimento de uma educação in-
clusiva neste contexto secular não é tarefa 
fácil. Não menos privada de dificuldades é a 
tarefa de um Estado que procura organizar 
uma política pública que, como tal, pleiteia a 
busca de um caráter de universalidade, ga-
rantindo acesso a todos os seus cidadãos às 
políticas que lhes pertencem por direito.  

O campo da inclusão, entretanto, ar-
gumenta-se na ideologia das diferenças, algo 
da ordem da particularidade dos sujeitos que 
necessitam desta mesma política. Como não 
torná-la, a cada passo, uma nova ferramenta 
de classificação, seleção, diminuindo os sujei-
tos a marcas mais ou menos igualitárias de 
uma síndrome, deficiência ou doença men-
tal? Um provável recurso de que poderia se 
lançar mão neste sentido seria o de uma ló-
gica que oferecesse elementos concretos ao 

longo deste trajeto. 
  Pelo simples fato de se tratar, não so-

mente em manifestação, mas na prática do 
dia a dia de uma rede de relações no traba-
lho educativo que estão formadas há séculos 
e que se repetem como naturais e definitivas. 
É por dentro desta lógica que uma política 
maior quer se estabelecer. Uma nova visão 
de educação e sociedade se faz por vontade 
pública e é essencial que o sistema educa-
cional cumpra essa vontade. Para ser agente 
dessa transformação nos modos de relação 
dentro da escola é, também, fundamental 
que os especialistas incluídos tomem para si 
a tarefa de pensar estas questões de forma 
reflexiva e coletiva, ou seja, outras formas 
são necessárias para que todos os responsá-
veis institucionais se se percebam como ges-
tores e técnicos da educação inclusiva.  

Nesta perspectiva, é essencial que o 
exercício social e profissional destes agentes 
esteja sustentado por uma rede de ações in-
terdisciplinares, que se entrelacem no traba-
lho com as necessidades educacionais espe-
ciais dos educandos. 

Gomes (1999) observa que a escola é 
um espaço sociocultural em que as diferen-
tes presenças se encontram”. Para Fávero 
(2004, p. 53) a escola “é o espaço privilegiado 
da preparação para a cidadania e para o ple-
no desenvolvimento humano. No século XIX 
e em boa parte do século XX, havia escolas 
para meninos e para meninas. Atualmente 
temos as escolas públicas, única alternativa 
para as classes pobres, e as escolas privadas 
frequentadas preferencialmente pela classe 
média e alta. Ainda é pequena a presença de 
crianças com deficiência em escolas regula-
res do Ensino Fundamental. A escola é defi-
nida com um espaço sociocultural, em que 
as diferentes presenças se encontram, assim 
como o espaço privilegiado de cidadania, 
onde se criam condições para tanto.  

Todavia as diferentes presenças mes-
mo sendo asseguradas aumentam a poten-
cialidade da escola para a construção de uma 
sociedade mais igualitária, sem preconceito 
nem discriminação ou outras formas relacio-
nadas de intolerância. A escola pode manter 
preconceitos, mas também pode descons-
truí-los. Essa é um trabalho para os (as) ges-
tores (as) e educadores (as) comprometidos 
(as) com os direitos humanos. O silêncio da 
escola sobre os procedimentos das relações 
sociais no plano da raça e do gênero permite 
que seja transmitida aos (às) educandos (as) 
uma hipotética superioridade dos homens.  

 
A contribuição da escola e do profes-

sor na inclusão  
  O preconceito estabelecido de que 

pessoas especiais são desprovidas de inte-
lecto e capacidade de oferecer condições 
para desenvolver suas habilidades cognitivas 



508

leva as escolas a se colocarem como um dos 
componentes participativo e decisivo para a 
sua formação e para a condição de cidadãos 
políticos e sociais. Cabe, portanto, a escola a 
complexa tarefa de prepará-los para a intro-
dução nessa sociedade tão mesclada e ex-
cludente, incapaz de lidar com as diferenças, 
pois segundo Mantoan (2003), a inclusão es-
colar faz repensar o papel da escola e conduz 
a adoção de posturas mais solidárias e para 
a convivência.  

A educação brasileira tem se eviden-
ciado inadequada para o atendimento da 
maioria de sua clientela, pois conforme ideia 
de Gurgel (2007), a educação especial foi tra-
dicionalmente concebida como destinada a 
atender o deficiente mental, visual, auditivo, 
físico e motor, além daqueles que apresen-
tam condutas típicas, de síndromes e qua-
dros psicológicos, neurológicos e psiquiátri-
cos.  

Também estariam colocados nessa 
modalidade de ensino os alunos que pos-
suem altas habilidades e super dotação. O 
conceito de inclusão é um obstáculo a ser en-
frentado pelos professores das escolas, ne-
cessita de tempo para ser elaborado, da mu-
dança de comportamento e concepções de 
educadores, de um projeto que seja tomado 
como de toda a escola e simultâneo a isso, é 
necessário a mudança de práticas escolares, 
permitindo o acesso de alunos com necessi-
dades educacionais especiais, mas antes de 
tudo, buscando garantir sua permanência 
nos espaços regulares de ensino.  

Rosseto diz que: 
 A inclusão é um programa a ser ins-

talado no estabelecimento de ensino a longo 
prazo. Não corresponde a simples transfe-
rência de alunos de uma escola especial para 
uma escola regular, de um professor especia-
lizado para um professor de ensino regular. 
O programa de inclusão vai impulsionar a 
escola para uma reorganização. A escola ne-
cessitará ser diversificada o suficiente para 
que possa maximizar as oportunidades de 
aprendizagem dos alunos com necessidades 
educativas especiais (2005, p. 42). 

 As barreiras no processo de inclu-
são formam uma rede de situações que vão 
dominando umas às outras, criando, novos 
processos de exclusão dos alunos. Mantoan 
(2003) acredita que recriar um novo modelo 
educativo com ensino de qualidade, que diga 
não é a exclusão social, impõe em condições 
de trabalho pedagógico e uma rede de sabe-
res que unem e caminham no sentido con-
trário do paradigma tradicional de educação 
excludente. É uma mudança complexa, mas 
possível, basta que se lute por ela, que os do-
centes se aperfeiçoem e estejam aptos para 
colaborar na busca dos caminhos pedagógi-
cos da inclusão. Pois nem todas as diferenças 
necessariamente menosprezam as pessoas. 
Ela tem diferenças e igualdades, mas entre 

elas nem tudo deve ser igual, assim como 
nem tudo deve ser diferente.  

Santos apud Mantoan, diz que “é pre-
ciso que tenhamos o direito de sermos di-
ferentes quando a igualdade nos descarac-
teriza e o direito de sermos iguais quando a 
diferença nos inferioriza” (2003, p. 79).  

Os educandos com necessidades edu-
cacionais especiais necessitam um trabalho 
específico, com instrumentos e posturas di-
ferenciadas dos demais alunos, para que 
possam atender e se desenvolver. Nessa 
concepção, a dificuldade apresentada pelo 
aluno não é o princípio fundamental, mas as 
potencialidades, as possibilidades de desco-
brir outras formas de conhecer.  

Portanto, uma postura crítica dos edu-
cadores e dos educandos em relação aos sa-
beres escolares e à forma como os mesmos 
podem ser trabalhados considera que a es-
cola não é uma estrutura pronta, acabada, in-
flexível, mas uma estrutura que deve acom-
panhar o ritmo dos alunos, em um processo 
que necessita diálogo nos grupos de traba-
lho, na relação com a comunidade escolar e 
com os outros campos do conhecimento.  

 O papel do professor, diante dos alu-
nos com necessidades educacionais espe-
ciais, colaborara com o desenvolvimento in-
tegral do aluno, respeitando as diferenças e 
valorizando as potencialidades de cada um; 
oferecer um espaço em que o aluno possa 
aprender e se entender como sujeito ativo 
na construção do conhecimento, por meio 
de atividades individualizadas e também em 
grupo, para que haja uma participação entre 
os alunos e para que esse processo se de-
senvolva de forma conjunta, pois é na rela-
ção com o outro que o sujeito se nomeia e 
se transforma; trabalhar em parceria com a 
equipe especializada que acompanha o alu-
no, dentro e/ou fora da escola, bem como 
com as respectivas famílias, com o intuito 
de ampliar as possibilidades de inclusão. O 
trabalho do professor não pode mais ser vis-
to como vocação, e sim como profissão que 
requer muito estudo, reflexão e uma prática 
realmente transformadora.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ao longo deste trabalho, buscou-se 

levantar questões relevantes sobre as novas 
práticas da pedagogia na educação especial. 
Considera-se que a pesquisa realizada propi-
ciou entendimento à pesquisadora quanto à 
relevância de se empregar e propagar a inclu-
são das crianças com necessidades especiais 
nas escolas regulares de ensino, mas sempre 
com metas estabelecidas. 

A partir da análise das respostas dos 
professores, ficou nítida a valorização e a 
necessidade da inclusão junto a novas prá-
ticas. No entanto, ressalta-se que é preciso 
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entendimento e preparo para atuar com os 
mesmos. É o professor quem deve conduzir 
o aluno e introduzi-lo em um mundo. 

A partir da pesquisa bibliográfica per-
cebe-se que a criança precisa se sentir um 
ser participativo na sociedade; um ser capaz 
de exercer sua cidadania. De alguma forma 
o profissional da educação habilitado é ca-
paz de transpor a realidade dessas crianças e 
acrescentar elementos indispensáveis ao re-
lacionamento com outras pessoas.  Assim, a 
criança estabelece um vínculo natural e con-
segue extravasar suas tristezas e alegrias, an-
gústias, entusiasmos, passividades e agressi-
vidades. É por meio da prática que o aluno 
se inclui nesse processo de inclusão com o 
outro, se conhece e conhece o outro. 

Além da interação, a família e a socie-
dade são fundamentais como mecanismo 
para desenvolver o potencial, os limites, a 
atenção, a percepção, a criatividade e habi-
lidade para melhor desenvolver a aprendiza-
gem e a vivência com o outro. A criança terá 
oportunidade de desenvolver capacidades in-
dispensáveis para o seu cotidiano, tais como 
atenção, afetividade, funcionalidade no dia a 
dia, dentre outras habilidades.  

Conclui-se que o aspecto da inclusão 
voltado para as crianças facilita a aprendiza-
gem e o desenvolvimento integral nos aspec-
tos físico, social, cultural, afetivo e cognitivo. 
Enfim, desenvolve o indivíduo como um todo; 
sendo assim, a capacitação dos especialistas, 
informação e a parceria com a família são in-
dispensáveis no desenvolvimento integral da 
criança especial. 

Espero que este trabalho possa servir 
de fundamentação para que os professores 
queiram inovar suas práticas, ter a consci-
ência da responsabilidade a que lhe foram 
destinados, possibilitando às crianças uma 
forma de desenvolver as suas habilidades in-
telectuais, sociais e físicas, de forma prazero-
sa e participativa, uma vez que o tema é de 
grande relevância para o processo de ensino 
e socialização das crianças especiais. 
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